
 
 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO-
CEARÁ 

 

REQUERIMENTO Nº 049/2019 

 

 O Vereador abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental, 
após submissão e aprovação da proposição no Plenário, requer do Poder Executivo, por 
meio da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, a publicação em local 
apropriado em todas as escolas da rede pública municipal de ensino do resultado oficial dos 
exames aos quais foram submetidos os alunos de todas as escolas na última avaliação de 
desempenho do Ensino Fundamental.  

 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO, em 11 de junho de 
2019. 

 

Rusemberg Gomes Guimarães 
Vereador 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                         

 

 



 
 

 

Justificativa 

 

   A Constituição impõe o dever ao administrador público de dar a publicidade 

aos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos. Contudo, tal 

publicidade deverá ter caráter unicamente educativo, informativo ou de orientação social, o 

que torna a publicidade institucional um instrumento de transparência e controle da 

Administração Pública pela sociedade, permitindo que a população fiscalize a atividade 

administrativa. 

É cediço que a Constituição de 1988 consagra expressamente como princípios 

basilares da Administração Pública a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência. 

No que diz respeito ao princípio da publicidade, verifica-se que ele exerce, 

basicamente, duas funções: a primeira visa dar conhecimento do ato administrativo ao 

público em geral, sendo, a publicidade, necessária para que o ato administrativo esteja 

disponível a todos; e, a segunda, como meio de transparência da Administração Pública, 

visa permitir o controle social dos atos administrativos. 

Ainda acerca da segunda função do princípio da publicidade, a Constituição ainda 

determina que "a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 

ou servidores públicos" (Art. 37, §1º). 
 

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARCO, em 11 de junho de 
2019. 

 
Rusemberg Gomes Guimarães 

Vereador 
 

 


